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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUIZ ALEJANDRO FRANCO GONZALES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LUIS FLAVIO DA SILVA FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 

UNIPESSOAL DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 

SUMULADA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELAS 

CORTES SUPERIORES. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. MEDIDA 

DESPROPORCIONAL. SUFICIÊNCIA DE CAUTELARES 

ALTERNATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O avanço para julgamento in limine de questões pacificadas pelo 

colegiado - com lastro no art. 34, XVIII, "c", e XX, do Regimento 

Interno deste Superior Tribunal, e no enunciado n. 568 da Súmula desta 

Corte de Justiça - está em consonância com o princípio da efetiva 

entrega da prestação jurisdicional e visa a otimizar o processo e seus 

atos, para viabilizar sua razoável duração e a concentração de esforços 

em lides não iterativas. 

2. A prolação de decisum, liminarmente, antes do parecer do Ministério 

Público, é admitida pelos Tribunais Superiores, quando se reconhece 

flagrante ilegalidade sobre a qual haja repisada jurisprudência. De todo 

modo, a remessa dos autos para manifestação do Parquet, como fiscal da 
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lei, sempre ocorre, ainda que posteriormente, com possibilidade de 

interposição do recurso cabível ao colegiado.  

3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 

a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP). A seu turno, a custódia 

preventiva somente se sustenta quando, presentes os requisitos 

constantes do art. 312 do CPP, se revelarem inadequadas ou 

insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

4. A custódia cautelar dos agravados foi decretada pela suposta prática 

dos crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas, em virtude 

da gravidade concreta dos fatos que lhes foram imputados, aos quais se 

somaram a quantidade de droga apreendida (41,4 g de crack), motivos 

que até revelam a necessidade de algum acautelamento da ordem 

pública.

5. Todavia, tais razões não se mostram suficientes, em juízo de 

proporcionalidade, para manter a cautela extrema, notadamente ao se 

considerarem as circunstâncias dos fatos e a primariedade e bons 

antecedentes dos acusados. Além disso, as condutas imputadas não 

foram praticadas com violência ou grave ameaça nem denota especial 

periculosidade.

6. À luz do princípio da proporcionalidade e das alternativas fornecidas 

pela Lei n. 12.403/2011, são suficientes e adequadas, para atender às 

exigências cautelares do art. 282 do CPP, as medidas alternativas 

positivadas no art. 319, I, IV, V e IX, do CPP.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 15 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 

UNIPESSOAL DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 

SUMULADA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELAS 

CORTES SUPERIORES. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. MEDIDA 

DESPROPORCIONAL. SUFICIÊNCIA DE CAUTELARES 

ALTERNATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O avanço para julgamento in limine de questões pacificadas pelo 

colegiado - com lastro no art. 34, XVIII, "c", e XX, do Regimento 

Interno deste Superior Tribunal, e no enunciado n. 568 da Súmula desta 

Corte de Justiça - está em consonância com o princípio da efetiva 

entrega da prestação jurisdicional e visa a otimizar o processo e seus 

atos, para viabilizar sua razoável duração e a concentração de esforços 

em lides não iterativas. 

2. A prolação de decisum, liminarmente, antes do parecer do Ministério 

Público, é admitida pelos Tribunais Superiores, quando se reconhece 

flagrante ilegalidade sobre a qual haja repisada jurisprudência. De todo 

modo, a remessa dos autos para manifestação do Parquet, como fiscal da 
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lei, sempre ocorre, ainda que posteriormente, com possibilidade de 

interposição do recurso cabível ao colegiado.  

3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 

a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP). A seu turno, a custódia 

preventiva somente se sustenta quando, presentes os requisitos 

constantes do art. 312 do CPP, se revelarem inadequadas ou 

insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

4. A custódia cautelar dos agravados foi decretada pela suposta prática 

dos crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas, em virtude 

da gravidade concreta dos fatos que lhes foram imputados, aos quais se 

somaram a quantidade de droga apreendida (41,4 g de crack), motivos 

que até revelam a necessidade de algum acautelamento da ordem 

pública.

5. Todavia, tais razões não se mostram suficientes, em juízo de 

proporcionalidade, para manter a cautela extrema, notadamente ao se 

considerarem as circunstâncias dos fatos e a primariedade e bons 

antecedentes dos acusados. Além disso, as condutas imputadas não 

foram praticadas com violência ou grave ameaça nem denota especial 

periculosidade.

6. À luz do princípio da proporcionalidade e das alternativas fornecidas 

pela Lei n. 12.403/2011, são suficientes e adequadas, para atender às 

exigências cautelares do art. 282 do CPP, as medidas alternativas 

positivadas no art. 319, I, IV, V e IX, do CPP.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 

contra a decisão de fls. 392-394, em que concedi a ordem, a fim de restabelecer a 

decisão de primeiro grau que substituiu a prisão preventiva dos pacientes por 

medidas cautelares alternativas.

Em suas razões, afirma o agravante, preliminarmente, que "o prolator da 

decisão ora agravada, em vez de respeitar o rito mandamental, ingressou 

diretamente no mérito, julgando-o, sem antes oportunizar a juntada da peça 

opinativa" (fl. 406), situação que violaria não só o RISTJ, mas também dispositivos 

legais e constitucionais.

No mérito, assinala, em síntese, que a decisão proferida pelo Tribunal de 

origem, no âmbito do recurso em sentido estrito, foi devidamente fundamentada, 

com base na gravidade concreta da conduta e no risco de reiteração delitiva.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida 

ou a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

De início, registro que a teor do art. 34, XVIII, "c", do Regimento 

Interno deste Superior Tribunal, é atribuição do relator dar provimento à 

insurgência, monocraticamente, se o decisum rechaçado afrontar as diretrizes 

sedimentadas sobre a matéria por uma das Cortes Superiores, sejam ou não 

sumuladas.

Por seu turno, o inciso XX do mesmo dispositivo prevê a competência 

do relator para, individualmente, "decidir o habeas corpus [...] quando a decisão 

impugnada se conformar com [...] súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do 

Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência dominante acerca do tema ou as 

confrontar".

O Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior também autoriza a 

decisão unipessoal, in verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal 
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de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema" (Corte Especial, DJe 17/3/2016, 

destaquei).

O avanço para julgamento in limine de questões pacificadas pelo 

colegiado está em consonância com o princípio da efetiva entrega da prestação 

jurisdicional e visa a otimizar o processo e seus atos, para viabilizar sua razoável 

duração e a concentração de esforços em lides não iterativas.

Dessarte, a prolação de julgado, liminarmente, antes do parecer do 

Ministério Público, é admitida pelos Tribunais Superiores, quando se 

reconhece flagrante ilegalidade sobre a qual haja repisada jurisprudência.

De todo modo, não há falar em nulidade, uma vez que a remessa dos 

autos para manifestação do Parquet sempre ocorre, ainda que de forma tardia. In 

casu, aliás, depreende-se que o encaminhamento do feito ao órgão ministerial 

alcançou sua finalidade, pois a interposição de agravo regimental provoca a 

submissão da matéria à Sexta Turma.

Nesse sentido:

[...]
1. Malgrado seja necessário, em regra, abrir prazo para a 
manifestação do Parquet antes do julgamento do writ, as 
disposições estabelecidas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento 
Interno desta Corte e no art. 1º do Decreto-lei n. 522/1969 não 
afastam do relator o poder de decidir monocraticamente o habeas 
corpus.
2. Para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para 
assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a 
Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o 
julgamento monocrático do writ antes da ouvida do Parquet 
em casos de jurisprudência pacífica. Precedentes. [...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 630.110/AM, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 18/12/2020, 
grifei.)

Quanto à necessidade de prisão, a despeito do esforço do agravante, os 

argumentos apresentados são insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja 

conclusão mantenho, nestes termos (fls. 392-394, destaques no original):
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LUIZ ALEJANDRO FRANCO GONZALES e LUIS FLÁVIO 
DA SILVA FRANSCISCO, acusados por tráfico e associação 
para o tráfico de drogas, alegam ser vítimas de constrangimento 
ilegal em decorrência de acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, que deu provimento ao 
recurso em sentido estrito e decretou a preventiva, situação que 
pretende a defesa seja modificada, com o restabelecimento da 
decisão do Magistrado de primeiro grau que impôs cautelares 
alternativas.
O caso comporta o julgamento antecipado, visto que se adequa 
a pacífica orientação desta Corte para casos similares.
Conforme tenho assinalado, a prisão preventiva é compatível com 
a presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a 
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios 
ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
No caso, observa-se que a decisão constritiva do Tribunal de 
origem registrou a gravidade concreta do fato imputado aos 
pacientes, consubstanciado na existência de associação para o 
tráfico de drogas e no quadro fático apresentado, com a apreensão 
de 41, 4 g de crack, substância altamente deletéria, situação esta 
que indica a necessidade de adoção de alguma medida 
acautelatória.
Entretanto, releva observar a nova redação dada ao art. 282, § 6° 
do CPP, pela Lei nº 13.964/2019 (Lei Anticrime), verbis: "A 
prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o 
art. 319 deste Código, e o não cabimento da substituição por outra 
medida cautelar deverá ser justificado de forma fundamentada nos 
elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada".
Sob tal perspectiva, e em juízo de proporcionalidade, bem como 
calcado no fato de que a quantidade de droga não era tão 
expressiva, penso que outras medidas do art. 319 do CPP são 
igualmente idôneas e suficientes a garantir a ordem pública, 
invocada como fundamento judicial para impor a cautela extrema.
De fato, os pacientes são tecnicamente primário e o crime a ele 
imputado não foi perpetrado com violência ou grave ameaça 
contra pessoas, além de não haver notícia de que se envolva 
com organizações criminosas. A propósito, destaco o seguinte 
precedente que reflete a orientação deste Superior Tribunal:

[...]
Embora o decisum haja mencionado fato concreto que 
evidencia o periculum libertatis - "a variedade, natureza e 
quantidade de drogas apreendidas, a saber: um tijolo e outras 
sete porções fracionadas totalizando 405,38 gramas de 
maconha, além de outras drogas sintéticas [12 porções de 
LSD]" -, não se mostra tal circunstância suficiente, em juízo 
de proporcionalidade, para embasar a cautela pessoal mais 
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extremada, por não estar demonstrado que a prisão 
preventiva seria o único meio de acautelar a ordem pública, 
mormente em razão de ser a recorrente primária. (HC n. 
849.921/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 30/10/2023)

Nesse cenário, a aplicação do art. 319 do CPP é cabível no caso 
sob exame. Aliás, a linha do Colegiado sempre foi a de prestigiar 
a excepcionalidade da prisão ante tempus, principalmente aos 
presos primários, que colaboram com a persecução penal, não 
violentos e idosos.
Assim, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, concedo a 
ordem, in limine, para restabelecer a decisão do Magistrado 
de primeiro grau, que impôs medidas cautelares alternativas.
 

De fato, como realçado, repita-se, a prisão preventiva é compatível com 

a presunção de não culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 

antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime 

ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 

concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o 

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

A seu turno, a custódia preventiva somente se sustenta quando, presentes 

os requisitos constantes do art. 312 do CPP, se revelarem inadequadas ou 

insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

Como consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao 

determinar a constrição dos acusados, lastreou-se na gravidade concreta dos 

delitos, cujos fatos se somaram a quantidade de droga apreendida (41,4 g de 

crack), situação que até revela a necessidade de algum acautelamento da 

ordem pública.

Todavia, tais razões não se mostram suficientes, em juízo de 

proporcionalidade, para manter os agravados sob o rigor da medida extrema, 

notadamente porque as condutas a eles imputadas não foram praticadas com 

violência ou grave ameaça nem denota especial periculosidade e a ponto de 

justificar a imposição da medida mais gravosa, máxime porque se tratam de 
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réus primários.

Desse modo, à luz do princípio da proporcionalidade e das alternativas 

fornecidas pela Lei n. 12.403/2011, são suficientes e adequadas, para atender às 

exigências cautelares do art. 282 do CPP, as medidas alternativas positivadas no 

art. 319, I, IV, V e IX, do CPP – sem prejuízo de mais acurada avaliação do Juízo 

monocrático.

A propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 

anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 

próprios fundamentos" (AgRg no HC n. 749.888/RS, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

23/8/2022, DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 877.048 / MG
Número Registro: 2023/0452053-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000231776915001 50201425020238130145

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LUIZ ALEJANDRO FRANCO GONZALES (PRESO)
PACIENTE : LUIS FLAVIO DA SILVA FRANCISCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LUIZ ALEJANDRO FRANCO GONZALES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LUIS FLAVIO DA SILVA FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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